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PLANO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO IDOSO

I – Identificação:
O Lar Vicentino de Monte Aprazível – Obra Unida à Sociedade São Vicente de Paulo, foi fundada em: 18 de agosto de 1971, devidamente inscrita sob CNPJ: 45.144.870/0001-72 Inscrição Estadual: Isenta situada na Rua Sergipe, n.°01, CEP: 15150-000 Vila Aparecida, cidade Monte Aprazível, Responsável: Presidente João Carlos da Silva.                     
    
II – Apresentação: 
O Lar Vicentino de Monte Aprazível – Obra Unida à Sociedade São Vicente de Paulo, é uma Organização da Sociedade Civil (OSC), de direito privado, filantrópica, beneficente, caritativa de assistência social.
Oferece abrigamento ininterrupto (24h), sem qualquer discriminação, sendo ILPI – Instituição de longa permanência para idosos com 60 anos ou mais de ambos os sexos, independente e/ou com grau de dependência I e II, vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 
Decreto nº1.948/1996 – revogado pelo Decreto nº9.921/2019 Reforma da Psiquiatria – proteção e de direitos das pessoas Portadoras de Transtornos Mentais.
Art.19º Fica proibida a permanência em instituições asilares, de caráter social, de pessoas idosas que tenham doenças que exijam assistência médica permanente ou assistência de enfermagem intensiva, cuja falta possa agravar ou pôr em risco a sua vida ou a vida de terceiros.
A natureza do acolhimento é provisória e, excepcionalmente, de longa permanência quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os familiares. Previsto para idosos que ao dispõem de condições para permanecer com a família, com vivencia de situação de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

III – Finalidades Estatutárias:
O Lar Vicentino de Monte Aprazível tem por finalidade a pratica da caridade Cristã no campo da Assistência Social e da promoção humana, visando os Art. 48 e Art. 50 do capítulo II da Constituição Federal, e RDC nº502/2021, especificamente: 
· Celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso;
· Manter estabelecimento destinado a abrigar pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, de ambos os sexos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade e dignidade e cidadania.
· A Obra Unida deve reservar dentro de sua capacidade instalada, atendimento para idosos que tenham evolução de cuidados intensivos, que requeiram cuidados do grau II e grau III, sem prejudicar sua equidade de Recursos Profissionais;
· Observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos;
· Oferecer instalações físicas em condições adequadas a habitabilidade;
· Oferecer atendimento personalizado;
· Diligenciar, no sentido da preservação dos vínculos familiares;
· Proporcionar cuidados a saúde, conforme a necessidade do idoso;
· Proporcionar assistência material, moral, intelectual, social e espiritual, em condições de liberdade e dignidade, visando à preservação de saúde física e mental, como cita a RDC 502 de 2021, promovendo atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer.
· Comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou material por parte dos familiares.

IV - Embasamento Legal 
• Lei nº 10.741/2003 Dispõe sobre o Estatuto do Idoso.
• Lei nº 12.461/2011 altera o art. 19 da Lei nº 10.741/2003 para estabelecer a notificação compulsória dos atos de violência praticados contra o idoso atendido em serviço de saúde. 
• Lei nº 10.098/00 Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências - Regulamentada pelo Decreto n° 5296, de 02 de dezembro de 2004. 
• Lei Nº 7.498/1986 Dispõe sobre a profissão de Enfermagem. 
• Lei nº 8234/1991 Regulamenta a profissão de Nutricionista. 
• Portaria GM/MS nº 2.528/2006 Aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. 
• Portaria 73/2001 – MPAS/SEAS Norma de Funcionamento de Serviços de Atenção ao Idoso no Brasil. 
• Resolução da Diretoria Colegiada nº 502/2005 Regulamento técnico para o funcionamento das Instituições de Longa Permanência para Idosos, padrões mínimos.
• Resolução de Diretoria Colegiada nº 50/2002 Regulamento Técnico para Estabelecimentos de Assistência à Saúde. 
• Resolução de Diretoria Colegiada nº 11/2006 Regulamento Técnico de Funcionamento de Serviços que prestam Atenção Domiciliar. 
• Resolução de Diretoria Colegiada nº 63/00 Regulamento técnico para a Terapia de Nutrição Enteral.
• Resolução de Diretoria Colegiada nº 216/2004 Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. 
• Resolução de Diretoria Colegiada nº 222/2018 Regulamento Técnico para o Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. 
• Resolução de Diretoria Colegiada nº 63/2011 Regulamento Técnico para as Boas Práticas em Serviços de Saúde. 
• Lei Estadual 10.083/98 Código Sanitário do Estado de São Paulo. 
• Resolução SS 123/01 Define e classifica as Instituições Geriátricas no âmbito do Estado de São Paulo. 
• Resolução SEDS-031, de 18-12-2012 dispõe sobre as condições para celebração de convênios com Municípios, visando à implementação do Programa Estadual São Paulo Amigo do Idoso e dá providências. 
• Portaria CVS 01/2019 Dispõe sobre SEVISA, CEVS e procedimentos administrativos a serem adotados pelas equipes municipais e estaduais de VISA do Estado de São Paulo. 
• Portaria CVS 10/2017 Define diretrizes, critérios e procedimentos no âmbito do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária - SEVISA, para avaliação físico funcional de projetos de edificações de atividades de interesse da saúde e emissão do Laudo Técnico de Avaliação – LTA

V – Objetivos Específicos:
· Desenvolver condições para a independência e o auto cuidado;
· Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência;
· Fornecimento de 06 refeições diárias e variadas, sendo: café da manhã, lanche da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar e ceia, incluindo refeições especiais para aqueles sob regime prescrito pelo médico. Alimentação orientada por nutricionista;
· Atendimento à saúde, quando necessário, através de convênio com o SUS – Sistema Único da Saúde, em consultas médicas na Santa Casa de Misericórdia e Postos de Saúde do município, com as especialidades médicas existentes ou quando necessária outra Especialidade médica não existente no município, encaminhar para o município de São José do Rio Preto, no HB – Hospital de Base e/ou AME Ambulatório Médico de Especialidades; quando há necessidade de urgência no atendimento, as consultas deverão ser custeadas pelos familiares e/ou pelo próprio idoso, segundo assegura o direito do idoso pelo Art. 229 da Constituição Federal. 
· Assegurando como cita o Art.17 da Constituição Federal – ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o critério médico.
VI – Identificação dos Serviços:
1 – Promoção da saúde dos Idosos
a) Demonstração da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas em todas as etapas do plano: elaboração, execução, avaliação e monitoramento – promover uma melhor atenção à saúde de nossos idosos, para a prevenção de doenças, o alivio de dores, controle de medicamentos e curativos, e com alimentação balanceada de acordo com orientação nutricional;
b) Em situações de rotina e casos de intercorrências, a Entidade tem a capacidade de locomoção do idoso com grau de dependência I e II, do local até a unidade de Referência que é a Santa Casa local, os idosos com grau de dependência III e em situação de emergência e/ou urgência, deve ser acionado o SAMU pelo contato 192;
c) Quanto à situação vacinal dos idosos, devem estar de acordo com o Calendário de vacinas do Estado de São Paulo e o cartão de vacina da Covid 19, em casos de recusa, registrado e notificado UBS/ESF, Vigilância Epidemiológica;
d) Em caso de urgência e emergência, acionar o SAMU pelo 192, encaminhar o idoso para serviço de referência Santa Casa de Misericórdia, onde deverá ser realizado o atendimento pelo médico plantonista, conforme rotina do local. 
e) Doenças e agravos de notificação compulsória a instituição deverá notificar imediatamente à autoridade sanitária local, a ocorrência dos eventos sentinelas abaixo: 
 • Queda com lesão
 • Tentativa de suicídio
 • Violência contra o idoso 
A ficha estará disponível para o preenchimento no endereço eletrônico: www.cvs.saude.sp.gov.br "Atenção ao idoso/ficha de Notificação Compulsória" na aba da vigilância do CVS, como também, é obrigação do RT da ILPI comunicar a Vigilância Epidemiológica do seu município sobre o evento sentinela. A equipe de saúde responsável pelos residentes deverá notificar à vigilância epidemiológica a suspeita de doença de notificação compulsória conforme o estabelecido no decreto nº. 49.974-A - de 21 de janeiro de 1961, portaria nº 1.943, de 18 de outubro de 2001, suas atualizações, ou outra que venha a substituí-la. 
f) A entidade dispõe do serviço de Fisioterapia para todos os Idosos, onde é elaborado pelo Profissional responsável o prontuário e anotação diária dos serviços prestados, quanto à evolução dos Idosos; 
g) O serviço de Nutrição disponibilizado pela entidade, deve oferecer uma dieta balanceada, seguindo as restrições alimentares de cada Idoso, sendo acompanhada também a evolução clinica nutricional dos mesmos, caso haja a necessidade de suplementar em caso específico, é realizado pedido por via receituário para a Unidade Básica de Saúde, através da Nutricionista eMulti, que realizará acompanhamento do paciente e orientações necessárias;
h) A visita médica acontece 01 vez no mês, com acompanhamento da equipe de Enfermagem a todos os Idosos, onde assiste à evolução clínica de cada um, constatando a necessidade de encaminhamento para especialidades, esta é feita na entidade via Unidade Básica de Saúde, bem como a realização de exames laboratoriais e radiológicos, receitas de medicamento de uso continuo e medicamentos de Alto Custo, e outras que se fazem necessários em cada caso; 
i) Com o intuito de promover uma melhor qualidade na saúde cognitiva e motora de nossos idosos, serão promovidas atividades multidisciplinares, envolvendo a área da enfermagem, psicologia, fisioterapia, através de atividades manuais, leituras, artesanais, entre outras, oferecidos pela entidade. 

2 – Recursos materiais
a) A medicação de uso contínuo: a medicação é adquirida por via receita médica na Farmácia da Unidade Básica de Saúde, Farmácia Popular, caso necessário a compra será realizada na Farmácia que se obteve o menor preço de acordo com a cotação de preço realizada semestralmente, pela entidade.
b) Alto Custo: a medicação é solicitada via processo médico de acordo com cada patologia, nos hospitais de referência de São José do Rio Preto (AME e Hospital de Base), renovada a cada três meses, onde é avaliada a necessidade de continuidade ou ajuste mediante comprovação de exames laboratoriais; 
c) Reposição e acondicionamento: é realizado pela RT todo final de cada mês para o próximo, mediante prescrição médica, de acordo com as normas e orientação da Vigilância Sanitária do Município. O acondicionamento é realizado observando a validade do medicamento. 
d) Fraldas descartável e produtos de higiene pessoal: utilizando o recurso da Farmácia Popular e o restante custeado com os 30% do benefício do idoso mensalmente, bem como outros produtos de higiene que o mesmo necessite.
e) Outros materiais: materiais de curativos (gazes; atadura crepe; produtos especifico para feridas; fita crepe) é adquirido via receita médica na Farmácia da Unidade Básica de Saúde; luvas descartáveis, máscara facial, fita para medir glicemia entre outros materiais utilizados por idosos portadores de Diabete é adquirido pela Assistência Social Médica Municipal e quando falta no Município, são custeados pela Entidade e pelo próprio idoso, avaliado cada caso e sua necessidade. 

3 – Recursos Humanos Envolvidos
a) Equipe Técnica: 01 Médico 02 horas mensal (Cedido pela Prefeitura); 01 Enfermeira 20 horas semanal (CLT); 01 Assistente Administrativo 40 horas semanal (CLT); 01 Assistente Social 20 horas semanal (CLT); 01 Fisioterapeuta 10 horas semanal (CLT) e 06 horas cedido pela Prefeitura; 01 Nutricionista 20 horas semanal (CLT), 01 Psicóloga 09 horas semanal (CLT); 
b) Equipe de Enfermagem/Cuidados: 02 Técnicas de Enfermagem na escala 12 X 36 mensal; 02 Técnicas de Enfermagem e 01 Auxiliar de Enfermagem na escala 36 horas semanal (CLT), 04 Cuidadoras na escala 44h semanal (CLT);
c) Equipe Cozinha: 02 cozinheiras e 03 auxiliares de cozinha, ambas, 44 h semanal (CLT);
d) Serviços Gerais: 06 colaboradoras 44h semanal (CLT);

4 – Normatização de Rotinas
a) Relatório de cuidados nas AVD: realizado diariamente a cada 24h, relatando a rotina diária de cada idoso, bem como intercorrências que venha acontecer durante o plantão, tais como quedas, alteração na Pressão Arterial (hipertensão e hipotensão), glicemia (hipoglicemia ou hiperglicemia), episódios de vômitos, episódios diarreicos, consultas de rotinas em especialidades, óbitos, ou quaisquer ações que se façam necessárias;
b) POP (Protocolo Operacional Padrão): fácil acesso para toda a equipe de cuidados, onde contém todas as orientações que poderão ser realizadas pela mesma, aleatoriamente a este protocolo existe também disponível o Protocolo de Restrição Mecânica segundo a Resolução COFEN n° 427/2012 e o Manual de Normas e Rotinas; 
c) Planilha de Medicação: contém a prescrição médica de todos os medicamentos que os Idosos fazem uso com horários descritos e os medicamentos quando necessário, checados pelo profissional que irá preparar e administrar; 
d) Prontuário de Enfermagem: mante arquivado o relatório de cuidados, planilhas de medicação, evolução da enfermeira contidas na SAE, evolução do fisioterapeuta, evolução da Assistente Social e Psicóloga quando necessário, receitas médicas e resultado de exames (do mês) de cada Idoso onde é revisto anualmente; 
e) Estatísticas: é elaborado mensalmente pela RT índices de patologias (HAS, DM, Alzheimer, Esquizofrenia, Parkinson), tais como Grau de Dependência dos Idosos, Óbitos e Indicadores em ILPI;
f) Prontuário Unificado: neste contém o relatório de todos os profissionais da Equipe Técnica (Enfermeira, Assistente Social, Nutricionista, Psicóloga e Fisioterapeuta) de forma individual, ou seja, de cada idoso, contendo a evolução clínica de cada área em que o Idoso é assistido;
g) Prontuário de Acompanhamento Nutricional: nele é contida todas as informações nutricionais e acompanhamento caso necessário, de cada idoso, de forma individual;
h) Prontuário de Acompanhamento do Fisioterapeuta: nele é descrito todos os procedimentos realizados nos Idosos acolhidos de forma individual. 



Monte Aprazível, 01 de outubro de 2023
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